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A pesquisa tem por objetivo a análise de

questões conceituais, jurídicas e

institucionais que impactam direta e

indiretamente a bioeconomia no Brasil.

Busca-se investigar o ambiente

regulatório da inovação e da governança

dos riscos ambientais atinentes a políticas

públicas e outras iniciativas para o

desenvolvimento da bioeconomia. Trata-

se de pesquisa que envolve as seguintes

etapas: a) levantamento das diferentes

concepções e as diversas aplicações

atuais da bioeconomia, apresentando a

discussão relativa a sua relação com a

inovação e o desenvolvimento tecnológico

sustentável, b) análise crítica do cenário

normativo e de políticas públicas no

Brasil, na União Europeia e em países

representativos na bioeconomia,

envolvendo inventário, sistematização,

interpretação e contextualização das

normas jurídicas pertinentes; c) avaliação

crítica das normas nacionais e

internacionais, obrigatórias e voluntárias

(soft law e autorregulação) pertinentes. A

pesquisa está em sua primeira fase.

INTRODUÇÃO / OBJETIVO

Estudos interdisciplinares e de Direito

Comparado, abordadas fontes jurídicas

nacionais e internacionais. Trata-se de

pesquisa bibliográfica e documental a

partir da doutrina jurídica, literatura

científica de diferentes áreas do

conhecimento, bem como legislações,

publicações institucionais e outros

textos oficiais.

METODOLOGIA

O termo bioeconomia, introduzido na ciência por Georgescu-Roegen,

visava articular a economia e as ciências naturais, particularmente com

a biologia e a física (a termodinâmica), na construção de uma economia

baseadas em princípios da ecologia (Cechin; Veiga, 2010). Nas últimas

décadas, contudo, o termo bioeconomia passa a fazer parte da

gramática de pesquisas, relatórios, aspirações de políticas públicas na

idealização de estratégias e modelos de desenvolvimento a partir do uso

sustentável da biodiversidade. A bioeconomia também chamada de

“economia bio-baseada“ ou "bioeconomia baseada no conhecimento”,

segundo McCormick e Kautto (p. 2590, 2013) pode ser entendida como

uma “economia onde os blocos de construção básicos para materiais,

produtos químicos e energia são derivados de recursos biológicos

renováveis”. Na União Europeia, a bioeconomia é vista enquanto forma

de revitalização para um economia de baixo carbono, baseada no uso

sustentável da diversidade biológica a partir da inovação tecnológica.

Diferentemente, nos países em desenvolvimento, a bioeconomia é

majoritariamente fundada na produção primária e com baixa intensidade

tecnológica. O Brasil, embora siga essa tendência entre os países em

desenvolvimento, diferencia-se por apresentar conjunto de fatores que

lhe coloca em uma posição diferenciada: a) extensão territorial e

condições naturais ideais para a produção de biomassa; b)

megadiversidade biológica, com imenso potencial em recursos

genéticos e conhecimentos tradicionais associados; c) vanguarda na

biotecnologia em setores como agroindústria, bioenergia e recentes

desenvolvimentos nas indústrias cosmética e farmacêutica.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Embora existam elementos convergentes nas publicações analisadas neste

estudo, não há um consenso sobre a definição de bioeconomia. Observa-

se uma tendência do debate sobre a necessidade do desenvolvimento da

bioeconomia ligada ao incentivo a inovação tecnológica e governança

ambiental. Dentre as diversas diretrizes para o desenvolvimento de

estratégias nacionais de bioeconomia estão a necessidade de superação

de obstáculos técnicos, regulatórios, financeiros, sociais e ambientais. O

Brasil, apesar do perceptível potencial, não apresenta um direcionamento

de políticas públicas claras e precisas para a bioeconomia, diferentemente

do que ocorre no contexto da União Europeia e nos Estados Unidos.

CONCLUSÕES
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